
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030023269/2018 
Proc. ProcNit: 030015489/2021 

Data:             29/10/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 53473 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 6.284,88 

RECORRENTE: ALEXANDRE POYARES NOLASCO 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de recurso administrativo em face da decisão de 1ª instância (fls. 52) que 

manteve o Auto de Infração no 53473 (fls. 25/28), referente ao ISSQN devido 

sobre os serviços de construção civil prestados no canteiro de obras com inscrição 

129.866-0, recebido em 04/12/2017, referente ao imóvel situado na Rua Mônaco 

Domênico, Lote 38 – Itaipu, cuja impugnação pelo contribuinte se deu em 

11/12/2017 (fls. 32). 

Vale observar que o auto de infração em discussão retificou o de no 50544, emitido 

no processo administrativo no 030005943/2017. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que toda a 

área construída do imóvel de sua propriedade estava concluída desde o ano de 

2005, sendo tributada pelo IPTU a partir do exercício de 2008 (fls. 32/33). 

Acrescentou que o lançamento do IPTU em 2008 teve por base uma vistoria 

realizada por funcionários do município, enquanto no recadastramento, efetuado 

em 2016, teriam sido utilizadas imagens aéreas que incluíram o beiral de 80 cm 

existente em todo o perímetro da construção o que teria resultado na diferença 

de área que serviu de base para a nova cobrança (fls. 33). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que nos 

autos do processo 03005943/2017, no qual foi efetuado o lançamento original, a 

FCTR informou que o imóvel foi implantado com área construída de 188 m2 em 

2007, com alteração para 240 m2 com efeitos tributários em 2017. Desse modo, 
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naquele processo determinou-se que deveria ser cobrado o ISSQN apenas sobre 

o acréscimo de área de 52 m2 (240 m2 – 188 m2), considerando-se, ainda, a redução 

de 50% quanto a área do vão livre, conforme art. 101, § 1º do Decreto no 11.089/12 

(fls. 48). 

Ressaltou que, com base no art. 173, I do CTN, o prazo decadencial para a 

cobrança do imposto referente aos serviços de construção civil iniciou-se a partir 

de 1º de janeiro do exercício seguinte ao da conclusão da obra, sendo que o sujeito 

passivo não logrou êxito na comprovação de que a data de conclusão do 

acréscimo de 52 m2 tivesse ocorrido anteriormente ao prazo decadencial de 5 

anos, especialmente considerando-se que as fotografias apresentadas não há 

 
1 Art. 10. O arbitramento da base de cálculo do ISSQN incidente sobre os serviços de 
construção civil terá como parâmetro o custo unitário básico da construção (CUB) em 
vigor na data do lançamento, conforme os padrões estabelecidos em tabela específica 
publicada pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro 
(SINDUSCON-RIO), na forma do disposto na ABNT NBR 12721:2006, levando-se em 
conta os elementos contidos no projeto aprovado pela Secretaria Municipal de 
Urbanismo ou constantes da planta do imóvel, aplicando-se a seguinte fórmula:  
BC = ATC x CUB da categoria x 1,2  
Onde,  
BC = base de cálculo arbitrada do ISSQN.  
ATC = área total construída.  
CUB = custo unitário básico, de acordo com a categoria da construção.  
1,2 = fator estabelecido para contemplar os itens que não compõem o valor do CUB, tais 
como, fundações, submuramentos, elevadores, equipamentos e instalações, playground 
(quando não classificado como área construída), obras e serviços complementares 
(urbanização, recreação, piscinas, campos de esporte, ajardinamento, instalação e 
regulamentação do condomínio), impostos, taxas e emolumentos cartorais, projetos 
arquitetônicos, estruturais, de instalação e especiais, remuneração do construtor e 
remuneração do incorporador.  
§ 1º Na hipótese de legalização de acréscimo de área construída referente a pavimento 
telhado dos edifícios (casa de máquinas, caixas d’água e similares), garagens, abertas sob 
pilotis, inclusive em andares superiores, descobertas com acesso permanente em 
pavimentos acima do térreo, quadras de esportes cobertas, telheiros, inclusive em 
terraços e outras estruturas com características similares (exceto varandas), sótãos com 
acesso permanente e jiraus, casas pré-fabricadas de madeira, subsolos e espelhos d’água 
das piscinas descobertas, o valor da base de cálculo será ajustado, reduzindo em 50% 
(cinquenta por cento) o seu valor normal. 
(...) 
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qualquer registro de data, que os documentos relativos ao materiais, sequer são 

documentos fiscais e não se vinculam ao canteiro de obras em questão.  

Além disso, a vistoria realizada pelos servidores em 2008, por se tratar de ato 

administrativo, na qual se constatou a existência de 188 m2 e não de 240 m2, 

conforme alegado pelo recorrente, gozaria de presunção relativa de legitimidade 

somente podendo ser refutada por meio de documentação idônea. Desse modo, 

como não foram apresentados documentos comprobatórios de que a ATC de 240 

m2 já estaria concluída desde 2008, restou a Administração Pública considerar a 

data da solicitação de homologação do ISSQN como marco inicial da contagem 

do prazo decadencial (fls. 49). 

Finalizou colacionando doutrina e jurisprudência no sentido de que o referido 

prazo somente se iniciaria com o término ou conclusão da obra (fls. 50/51). 

A impugnação foi julgada improcedente, em 05/06/2018, conforme decisão do 

Coordenador de Estudos e Análise Tributária (fls. 52), fato que motivou o 

presente Recurso Voluntário (fls. 03/04).  

Foi encaminhada correspondência para o contribuinte em 12/06/2018 (fls. 53) e, 

como ela foi devolvida pelos Correios (fls. 54/55), houve a publicação de edital 

em 04/07/2018 (fls. 56/57). 

Em sede de recurso, contribuinte reiterou o argumento no sentido de que toda a 

construção estaria concluída desde 2008, quando houve a medição do imóvel 

pela municipalidade, e que a diferença apurada se deve ao fato de terem sido 

utilizadas imagens aéreas no recadastramento realizado em 2016, tendo, 

portanto, vencido o prazo decadencial para a cobrança do imposto (fls. 03). 

Salientou também que não foi cientificado da decisão de 1ª instância e que se 

tivesse sido comunicado do insucesso da tentativa de notificação teria 
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comparecido a agência dos correios, ressaltando que não acompanha publicações 

no DO uma vez que não é parte em nenhum processo judicial (fls. 04). 

A secretaria do Conselho informou que o recurso seria intempestivo, uma vez 

que, apesar de ter sido devolvida a correspondência pelos Correios com a 

justificativa “Falta de número de quadra”, foi providenciada a publicação da 

decisão no DO, conforme o art. 10, § 1º, inciso III do Decreto no 10.487/09, vigente 

à época dos fatos (fls. 11). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A legislação aplicável ao caso concreto é o Decreto no 10.487/2009 que 

determinava em seus art. 4º, art. 10, art. 33 e art. 37, in verbis: 

“Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua 

contagem, o dia do início e incluindo-se o vencimento”.  

“Art. 10. O sujeito passivo deverá ser cientificado do ato que determinar 

o início do processo administrativo-tributário, bem assim de todos os 

demais de natureza decisória ou que lhe imponham a prática de qualquer 

ato. 

§1º. A comunicação será efetuada: 

I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do ato próprio contribuinte, 

seu representante legal, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo, 

datada no original, ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode 

ou se recusa a assinar; 

II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do ato ou decisão, com 

aviso de recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário; 
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III - por publicação, no órgão do Município, na sua íntegra ou de forma 

resumida, quando improfícuos os meios previstos nos incisos 

anteriores. 

§2º. Considera-se cumprida a intimação 3 (três) dias após a publicação do 

edital no órgão oficial. 

§3º. O edital será publicado uma única vez, contando-se o prazo, a que se 

refere o parágrafo anterior, a partir dessa data”. 

 “Art. 33. A decisão do litígio tributário, em primeira instância, compete 

ao Secretário Municipal de Fazenda. 

(...) 

§ 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para 

ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da 

data da ciência da decisão.  

(...)Grifos nossos”. 

“Art. 37. Da decisão da autoridade administrativa de primeira instância 

caberá recurso voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes. 

Parágrafo único. O recurso voluntário poderá ser interposto, no prazo de 

20 (vinte) dias, contados da ciência da decisão de primeira instância”. 

Verifica-se, pelos documentos anexados aos autos que a correspondência a 

respeito da decisão de 1ª instância foi encaminhada para a Rua Antônio 

Nascimento Cottas, Lote 02 – Itaipu CEP: 24.346-082 (fls. 53/54), no entanto, 

consta no cadastro do canteiro de obras (fls. 65) e foi informado na impugnação 

o endereço situado na Rua Mônaco Domênico, Lote 38 (fls. 32). Desse modo, 

constata-se que houve equívoco relacionado ao endereço do destinatário na 

correspondência encaminhada.  

PROCNIT
Processo: 030/0015489/2021
Fls: 73



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030023269/2018 
Proc. ProcNit: 030015489/2021 

Data:             29/10/2022 

 

Com efeito, se a legislação acima é clara no sentido de que a publicação de edital 

somente deve ser efetuada quando a comunicação pessoal ou por via postal  não 

for bem sucedida, e foi a própria a Administração a causadora do insucesso da 

entrega ao contribuinte, entende-se que deve ser adotada a data do protocolo da 

petição como sendo a data de ciência, sendo reputado o recurso voluntário 

tempestivo, especialmente considerando-se que o sujeito passivo não deu causa 

à inobservância da disciplina de cientificação prevista no decreto.  

A principal controvérsia dos autos consiste na verificação da adequação da 

cobrança do imposto, especialmente no que se refere ao período decadencial, 

tomando-se por base a data de conclusão da obra. 

Conforme relatado no processo 030005943/2017, de acordo com as informações 

da FCIT, o imóvel possuía no ano de 2008 apenas 188 m2 sendo que os 52 m2 

referentes ao acréscimo somente foram identificados pela SMF a partir do ano de 

2017.  

A análise do Boletim de Informação Cadastral (BIC) da matrícula no 061.311-7 

também permite afastar o argumento do recorrente no sentido de que a diferença 

apurada se deveria ao fato de ter sido efetuado o levantamento por meio de 

imagens, uma vez que consta expressamente no documento a informação de que 

houve a realização de vistoria, no dia 19/09/2016, conforme registrado no 

processo administrativo 080005401/2005 (fls. 66). 

O parecer de 1ª instância foi inequívoco ao destacar que o recorrente não logrou 

êxito na comprovação, por meio de documentos, que tenha transcorrido o prazo 

decadencial, especialmente, considerando-se que cabia a ele mesmo a solicitação 

da certidão de regularidade do ISSQN, na data de conclusão da obra, de acordo 
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com o procedimento previsto à época dos fatos no art. 5º, inciso I2 do Decreto no 

11.089/12. 

Pelos motivos expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso Voluntário e 

seu Desprovimento. 

Niterói, 29 de outubro de 2022. 

29/10/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
2 Art. 5º Na conclusão da obra o procedimento administrativo será obrigatoriamente o 
seguinte: (vigente até 15 de dezembro de 2020)  
I – solicitação da Certidão de Regularidade no Pagamento de ISSQN a ser fornecida pela 
Secretaria de Fazenda, constituindo requisito indispensável para a concessão do Aceite 
de Obra pela Secretaria de Urbanismo; 
(...) 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 29/10/2022 10:19

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 29/10/2022 10:19
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  Nº do documento:  00068/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  29/10/2022 10:21:29

  Código de
Autenticação:  50F4B2D6442B3E09-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 29/10/2022.

 

Documento assinado em 29/10/2022 10:21:29 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  05666/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATORIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  03/11/2022 11:43:31

  Código de
Autenticação:  9DF4BDAAB4BA7691-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De Ordem ao Conselheiro Luiz Alberto Soares para emitir relatório e voto, observando os prazos
regimentais.

Em 02/11/2022 

 

Documento assinado em 03/11/2022 11:43:31 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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ISS. Recurso Voluntário. Auto de 

Infração. Vistoria realizada por 

servidores públicos goza de 

presunção relativa de legitimidade. 

Ausência de documento 

comprobatório idôneo de que a obra 

foi realizada em momento anterior. 

Higidez do lançamento de ISS, que 

não foi atingido pela decadência. 

Recurso Voluntário conhecido e 

desprovido. 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  

 

Trata-se de Recurso Voluntário apresentado por ALEXANDRE 

POYARES NOLASCO contra decisão de 1ª instância que julgou 

improcedente a Impugnação ao Auto de Infração nº 53473. 

 

O Auto de Infração, conforme relato de fl.25 e ss, foi lavrado por 

conta da falta de recolhimento de ISS sobre os serviços de construção 

civil prestados no canteiro de obras com inscrição 129.866-0, recebido em 

04/12/2017, referente ao imóvel situado na Rua Mônaco Domenico, Lote 

38 – Itaipu. 

 

Na Impugnação às fls.32-33, o sujeito passivo pugna nulidade da 

autuação baseando-se na alegação de que a obra estaria concluída 

desde o ano de 2005, tendo sido tributada pelo IPTU a partir de 2008.  
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A decisão de 1ª instância foi no sentido de conhecer e indeferir a 

Impugnação, mantendo integralmente o Auto de Infração, visto entender 

que a vistoria realizada em 2007 identificou uma área construída de 

188m², sendo essa metragem utilizada para o lançamento de IPTU desde 

então. Por sua vez, em 2017 foi identificado um acréscimo na área 

construída, com consequente alteração cadastral para 240m² e 

lançamento do ISS dentro do prazo decadencial. 

A 1ª instância também entende que o sujeito passivo não logrou 

êxito em comprovar que a data de conclusão desse acréscimo de 52m² 

na área construída ocorreu antes do prazo decadencial de 5 anos, pois 

as fotografias apresentadas não apresentam registro de data, e os 

documentos relativos aos materiais de construção não estão vinculadas 

ao canteiro de obras em questão e sequer se caracterizam como 

documentos fiscais. 

Por fim, entende-se que a vistoria realizada em 2008 pela 

Prefeitura de Niterói, que constatou a existência de 188m² de área 

construída, goza de presunção relativa de legitimidade, somente podendo 

ser refutada por meio de documentação idônea. 

 

O sujeito passivo, então, apresentou Recurso Voluntário contra a 

decisão de 1ª instância, reiterando os argumentos anteriormente 

apresentados na Impugnação. 

 

A Representação Fazendária, em seu parecer, opinou pelo 

conhecimento e desprovimento do Recurso Voluntário. 

 

Entende a Representação que a controvérsia dos autos consiste 

na análise da ocorrência, ou não, do fenômeno da decadência. 
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Conforme relatado no processo, o órgão responsável informou que 

a vistoria realizada em 2008 identificou apenas 188m² de área construída, 

enquanto os 52m² adicionais foram apenas verificados em 2017. 

 

Tendo em vista que o recorrente não apresentou documentos 

idôneos para comprovar que tenha transcorrido o prazo decadencial, a 

Representação opina pelo conhecimento e desprovimento do recurso 

voluntário. 

 

É o Relatório. 

 

Passo ao voto. 

 

Preliminarmente, observo a tempestividade do Recurso Voluntário. 

 

Com relação ao mérito, para fins de economia processual, sigo 

integralmente o posicionamento da Representação Fazendária. 

 

Pela análise dos autos, não restam dúvidas de que a vistoria 

realizada pela Prefeitura, em 2008, constatou a existência de apenas 

188m² de área construída. A metragem atual, de 220m², foi apenas 

verificada posteriormente, em 2017, tendo sido o Lançamento realizado 

dentro do devido prazo decadencial. Ainda, é necessário trazer à tona que 

a vistoria foi realizada por servidores públicos municipais e, portanto, goza 

de presunção relativa de legitimidade. 

 

Por sua vez, o recorrente não apresentou nenhum tipo de 

documento comprobatório idôneo de que esse acréscimo na área 
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construída tenha ocorrido em data anterior, de forma que o lançamento 

de ISS estaria já atingido pelo fenômeno da decadência. 

 

Pelo exposto, meu voto é pelo conhecimento do recurso 

voluntário e seu desprovimento, de forma a manter 

integralmente o Auto de Infração 53473. 

 

Luiz Alberto Soares – Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ ALBERTO SOARES     Matrícula: 2431900 Data: 07/11/2022 11:50

Assinado por: LUIZ ALBERTO SOARES - 2431900
Data: 07/11/2022 11:50
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  Nº do documento:  05858/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   VISTA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  09/11/2022 14:53:35

  Código de
Autenticação:  596AEEE16885FEAD-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheira Maria Elisa Vidal Bernardo

 

Tendo em vista seu pedido de vista nos autos nesta data, encaminhamos o presente para os procedimentos
de praxe, solicitando que seja observado os prazos regimentais.

CC em 09/11/2022 

 

Documento assinado em 09/11/2022 14:53:35 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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Google Street View – 2011 

Localização: -22.96227385302024, -43.033753283637736 
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Google Street View – 2016 
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Google Earth Pro – 2009 
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Ortofoto 2014 
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Google Earth Pro – 07/10/2015 
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Google Earth Pro – 26/03/2016 
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Ortofoto 2019 
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Assinado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO - 2423090
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Prefeitura de Niterói 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Conselho de Contribuintes 

  
Processo 030015489/2021 

Recurso voluntário 

 

 

____________________________________________________________________________________ 
Rua da Conceição nº 100 – Centro – Niterói – RJ – CEP: 24.020-081 – Tel: (21) 2621-2400 

 

ISSQN. Recurso voluntário. Decadência do ISSQN referente à obra de 

construção civil. A presunção da veracidade das informações apuradas 

em vistoria é relativa. Comprovação da época da conclusão da obra por 

imagem aérea. Artigo 173, I, da Lei 5.172/1966 (CTN). Recurso 

conhecido e parcialmente provido. 

 

 

 
Senhor Presidente e demais Conselheiros, 

  

 Trata-se de voto divergente ao proferido pelo Ilmo. Conselheiro Relator, que se 

posicionou no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso voluntário apresentado pelo Sr. 

Alexandre Poyares Nolasco, mantendo-se a decisão de primeira instância que considerou cabível 

a tributação do ISSQN referente à obra de construção civil realizada no terreno situado na Rua 

Perminio Mendonça de Souza, quadra 16, lote 38, Itaipu. 

 O recorrente alega que a obra em questão estava concluída desde 2005 e que o IPTU já 

vinha sendo cobrado na modalidade predial desde 2008. Segundo ele, a diferença de 52 m² entre 

a área apurada em vistoria e a estimativa realizada com base em imagens de satélite se deve à 

utilização de critérios distintos nessas medições, que teve como consequência incorporação da 

área correspondente ao beiral à área tributável do imóvel. 

  A decisão de primeira instância manteve o auto de infração por entender que houve um 

acréscimo no imóvel, uma vez que a vistoria realizada em 2008 apurou uma área construída de 

188 m² e a estimativa feita em 2016 para atualização do cadastro do IPTU foi de que o imóvel 

possuía 240 m². Além disso, não houve a comprovação de que a obra foi concluída antes do prazo 

decadencial. 

 Inconformado com a decisão, o contribuinte apresentou recurso reiterando os argumentos 

apresentados anteriormente e informando que não tomou ciência da decisão de 1ª instância. 

O Representante da Fazenda se manifestou no sentido do conhecimento e não provimento 

do recurso. 

 O Conselheiro Relator votou pelo conhecimento e não provimento do recurso por 

entender que a vistoria realizada em 2008 goza de presunção relativa de legitimidade e que a área 

edificada atualmente atribuída ao imóvel foi verificada somente em 2017. Ele também entende 
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que o recorrente não apresentou nenhum documento apto a comprovar que o acréscimo na área 

construída ocorreu em data anterior ao prazo decadencial. 

 O princípio da verdade material determina que, no âmbito do processo administrativo 

tributário, a Administração Pública examine todas as provas trazidas aos autos e, se for o caso, 

determine a produção de novas provas, com o objetivo de descobrir se o fato gerador efetivamente 

ocorreu e também a forma como ele aconteceu.   

 De fato, com base apenas nos documentos anexados aos autos, não é possível comprovar 

que a obra foi concluída antes do prazo decadencial previsto no artigo 173, I, da Lei 5.172/1966. 

 Entretanto, ao analisar as imagens obtidas por meio dos softwares Google Earth Pro, 

Google Street View e Civitas Geo Portal anexas, verifica-se que a edificação apresenta a mesma 

configuração desde 2009, pelo menos, e que não há diferenças entre as imagens que indiquem a 

construção de acréscimos desde esse ano até a presente data, exceto pelo acréscimo de área 

coberta junto ao muro, medindo aproximadamente 10 m², assinalada na imagem ora anexada. 

 Também é possível verificar que o acréscimo em questão aparentemente foi construído 

entre outubro de 2015 e março de 2016. 

Conclui-se que o ISSQN em questão foi calculado com base em área edificada superior 

ao acréscimo feito na construção, porém a obra foi feita dentro do prazo decadencial. 

 Diante do exposto, voto pelo conhecimento e pelo provimento parcial do recurso 

voluntário a fim de que o valor do ISSQN seja calculado com base na área edificada de 10 m². 

  

Niterói, 23 de novembro de 2022. 

 

Maria Elisa Vidal Bernardo 
Conselheira Suplente 

Matr. 242309-0 

Anexado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO     Matrícula: 2423090 Data: 23/11/2022 13:15

Assinado por: MARIA ELISA VIDAL BERNARDO - 2423090
Data: 23/11/2022 13:15

PROCNIT
Processo: 030/0015489/2021
Fls: 92



  Nº do documento:  00011/2023  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  29/11/2022 14:38:10

  Código de
Autenticação:  0126D3C4490ED201-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/023.269/2018 (ESPELHO 030/015489/2021)   ALEXANDRE POYARES
NOLASCO

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pelo
Decreto nº. 9735/05;

1.381ª SESSÃO HORA: - 10:06                               DATA: 23/11/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2. Maria Elisa Vidal Bernardo
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliiveira Moreira

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )   NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Maria Elisa Vidal Bernardo

CC, em 23 de novembro de 2022  
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Documento assinado em 08/02/2023 08:47:31 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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  Nº do documento:  00012/2023  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO NÂ° 3.052/2022

  Autor:  2440430 - FERNANDA DOS SANTOS MARTINS

  Data da criação:  13/12/2022 11:46:53

  Código de
Autenticação:  2F0FB2E655032ADD-3
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CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.381º SESSÃO ORDINÁRIA        DATA: 23/11/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/023.269/2018 (Espelho 030/015.489/2021)

Recorrente: - Alexandre Poyares Nolasco

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Luiz Alberto Soares

Revisor: Maria Elisa Vidal Bernardo

DECISÃO: - Por unanimidade a decisão foi pelo conhecimento e provimento parcial do recurso
voluntário, nos termos do voto do revisor.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.054/2022: - "ISSQN. Recurso  Voluntário. Decadência do ISSQN referente à obra
de construção civil. A presunção da veracidade das informações apuradas em vistoria é relativa.
Comprovação da época da conclusão da obra por imagem aérea. Artigo 173, I, da Lei 5.172/1966
(CTN). Recurso conhecido e parcialmente provido".

CC em 23 de novembro de 2022.

 

 

Documento assinado em 08/02/2023 08:47:32 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI

 

NOME: ALEXANDRE POYARES NOLASCO 

ENDEREÇO: LOTEAMENTO CIDADE BALNEÁRIA ITAIPU, N° 22 

COMPL.: QUADRA 16, LOTE 2 

CIDADE: NITERÓI    BAIRRO: CAMBOINHAS    CEP: 24.346-020 

DATA: 13/12/2022     PROC: 030/023269/2018 (ESPELHO 030/015489/2021) – CC 

 

Senhor Contribuinte, 

 

Comunicamos a V.Sa. que o processo de nº 030/023.269/18 

(Espelho 030/015.489/2021) foi julgado pelo Conselho de Contribuintes e o 

respectivo recurso voluntário foi conhecido e provido parcialmente. Segue cópia 

dos pareceres que fundamentaram a decisão. 

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 

Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas 

as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos. 

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é 

mais benéfico ao contribuinte, pois, além de possuir um procedimento mais 

célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios. 

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível 

contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 

 

Atenciosamente, 

Secretaria do Conselho de Contribuintes de Niterói.  
 

Anexado por: FERNANDA DOS SANTOS MARTINS     Matrícula: 2440430 Data: 13/12/2022 14:54

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 08/02/2023 08:47
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Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00007/2023
Motivo: ERRO MATMERIAL: NUMERO DO ACÓRDÃO ERRADO

 

PROCNIT
Processo: 030/0015489/2021
Fls: 98



  Nº do documento:  00011/2023  Tipo do documento:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO 3.052/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  19/02/2023 12:14:44

  Código de
Autenticação:  3E5F1EA94DED62B2-0
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CC - SECRETARIA - OUTROS

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO Nº 3.052/2022: - "ISSQN. Recurso  Voluntário. Decadência do ISSQN referente à obra
de construção civil. A presunção da veracidade das informações apuradas em vistoria é relativa.
Comprovação da época da conclusão da obra por imagem aérea. Artigo 173, I, da Lei 5.172/1966
(CTN). Recurso conhecido e parcialmente provido".

CC em 17 de fevereiro de 2023 

 

 

Documento assinado em 19/02/2023 13:26:32 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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  Nº do documento:  00015/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CORRESPONDENCIA

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  19/02/2023 13:27:40

  Código de
Autenticação:  2DC7AE904EDDF7B4-4
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A funcionária Elizabeth solicitando enviar correspondência ao Contribuinte comunicando a decisão do
Conselho, após encaminhar o processo ao FCAD para publicação do Acórdão conforme solicitado as fls.
99.

CC em 17 de fevereiro de 2023  

 

Documento assinado em 19/02/2023 13:28:41 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do 
Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/015489/2021, o qual 
foi julgado no dia 23/11/2022 e teve como decisão o conhecimento e 
parcialmente provido do Recurso de Voluntário. 
                                           
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 28/02/2023                                         PROC. 030/015489/2021 - CC 

 

NOME: ALEXANDRE POYARES NOLASCO 

ENDEREÇO: LOTEAMENTO CIDADE BALNEARIA ITAIPÚ, QD. 16 – LT. 02 

CIDADE: NITERÓI BAIRRO: CAMBOINHAS   CEP: 24.346.020 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 01/03/2023 12:22

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 01/03/2023 12:22
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  Nº do documento:  00788/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   À FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  01/03/2023 12:23:23

  Código de
Autenticação:  80B8C200D659AEF4-9
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À FCAD,

Encaminho o presente autos, para postagem da correspondência e publicação do acordão, conforme
despacho de fls. 99.

Niterói, 01/03/2023

 

Elizabeth N. Braga

228625.  

 

Documento assinado em 01/03/2023 12:23:23 por ELIZABETH NEVES BRAGA - ASSISTENTE /
MAT: 2286250
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 13/04/2023 13:02

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 13/04/2023 13:02
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  Nº do documento:  00393/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  13/04/2023 13:05:05

  Código de
Autenticação:  F1AA2778CC00107E-8
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 Ao CC,

O processo foi publicado em diário oficial no dia 06/04/2023.

 

Documento assinado em 13/04/2023 13:05:05 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
OFICIAL FAZENDÁRIO / MAT: 2391210
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